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ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Assessoria do Egrégio Tribunal Pleno
9ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA ADMINISTRATIVA - VIDEOCONFERÊNCIA
PAUTA DE JULGAMENTO 
DIA: 02/DEZEMBRO/2020






A ter início às 10h30min
O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas prerrogativas constitucionais, legais e regimentais, considerando a atual conjuntura decorrente da pandemia do Corona Vírus (COVID-19), implementa as sessões presenciais de julgamento na modalidade de videoconferência, nos termos do art. 177-A e seguintes do Regimento Interno deste Poder Judiciário, com a inclusão em pauta de julgamento de todos os processos aptos que tramitam na plataforma do PJE, bem como os físicos, com a utilização do aplicativo ZOOM, disponíveis para desktops e aparelhos celulares com sistemas operacionais IOS ou Android, ficando os advogados e demais interessados, cientificados, mediante publicação da pauta no Diário da Justiça, com a observância dos prazos legais e regimentais. Diante do exposto, ficam os advogados, procuradores, defensores e demais habilitados nos autos, que pretendam fazer uso da palavra para sustentação oral e esclarecimentos de questões de fato, submetidos às condições e exigências elencadas no inciso I do art. 177-B da citada Resolução, destacando a necessidade de inscrição prévia, que deverá ser realizada por e-mail, enviado à Assessoria do Tribunal Pleno - astple@tjpb.jus.br, em até 24 horas antes do dia da sessão, com a identificação do inscrito e do processo, na forma do disposto no referido dispositivo.

RELATOR: EXMO. SR. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

 (CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA)
1º – PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO nº 2020.163.543 (Reclamação Disciplinar N.º 0000193-30.2020.8.15.1001 – PJE Corregedoria de Justiça). 
Reclamante: Conselho Nacional de Justiça.
Reclamado: Ruy Jander Teixeira da Rocha, Juiz de Direito Titular da 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande (Advs. Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva – OAB/PB 11.589 e outros).

RELATOR: EXMO. SR. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA 

(CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA) 
2º – PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO nº 2020.163.609 (Reclamação Disciplinar N.º 0000180-31.2020.8.15.1001 – PJE Corregedoria de Justiça). 
Reclamante: Conselho Nacional de Justiça.
Reclamado: Ruy Jander Teixeira da Rocha, Juiz de Direito Titular da 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande (Advs. Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva – OAB/PB 11.589 e outros).

RELATOR: EXMO. SR. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

 (CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA) 
3º – PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO nº 2020.163.326 (Reclamação Disciplinar N.º 0000178-61.2020.8.15.1001 – PJE Corregedoria de Justiça). 
Reclamante: Conselho Nacional de Justiça.
Reclamado:  Ruy Jander Teixeira da Rocha, Juiz de Direito Titular da 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande (Advs. Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva – OAB/PB 11.589 e outros).

RELATOR: EXMO. SR. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

 (CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA) 
4º – PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO nº 2020.162.964 (Reclamação Disciplinar N.º 0000179-46.2020.8.15.1001 – PJE Corregedoria de Justiça). 
Reclamante: Conselho Nacional de Justiça.
Reclamado: Ruy Jander Teixeira da Rocha, Juiz de Direito Titular da 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande (Advs. Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva – OAB/PB 11.589 e outros).

RELATOR: EXMO. SR. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

 (CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA) 
5º – PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO nº 2020.162.956 (Reclamação Disciplinar N.º 0000177-76.2020.8.15.1001 – PJE Corregedoria de Justiça). 
Reclamante: Conselho Nacional de Justiça.
Reclamado: Ruy Jander Teixeira da Rocha, Juiz de Direito Titular da 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande (Advs. Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva – OAB/PB 11.589 e outros).

RELATORIA DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
6º - PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO nº 2020.146.775.
Requerente: Exmo. Sr. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, Juiz de Direito titular da 5ª Vara Cível da Comarca da Capital. 
Assunto: Licença para tratamento de saúde, deferida ad referendum do Tribunal Pleno, por 90 (noventa) dias, a partir de 08.10.2020.
